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Resumo: 
A Lei 11.645/2008 altera a Lei 9.394/1996, modificada pela Lei 10.639/2003, a qual 
estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, para incluir no currículo oficial da 
rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e cultura afro-brasileira e Indígena”. O 
principal objetivo da sua promulgação é amenizar as discriminações e preconceitos raciais, 
além de inserir no currículo o acesso a histórias e fatos esquecidos devido a um ensino branco 
europeu. O presente artigo objetiva problematizar e discutir a aplicabilidade efetiva desta Lei 
nas formações de docentes e na posterior utilização da mesma nas salas de aula, de maneira 
pedagógica e eficaz ao combate da desigualdade social e do preconceito à pluralidade 
cultural. Com mais de dez anos de promulgação, ainda é perceptível a dificuldade do 
educador aplica-la em sala de aula, tanto por um despreparo profissional sobre relações 
étnicos-raciais, quanto por resistência dos próprios alunos, que abrangidos por algum 
preconceito racial dificultam a sua aplicabilidade. Para dar suporte teórico-metodológico 
utilizaremos Miguel Ifadireo (2019), Maria Regina Almeida (2013), Natalia Ramos (2007), 
Edosn Silva (2014) dentre outros. Realizou-se a pesquisa bibliográfica, pautado em matérias 
digital, o próprio texto Constitucional de 1988, a Lei 11.645/2008 entre outras obras que 
tratam sobre a temática. Diante dos diversos obstáculos existentes nas escolas sobre a 
utilização da referida lei, busca-se com urgência debater e promover estratégias e ações 
coerentes à implementação dessa lei, que é obrigatória no cenário escolar como um todo. 
Ressalta-se a necessidade de qualificar os educadores, pois muitos destes não tiveram essa 
matéria no período de graduação, por isso, se faz mister, a importância de capacitação para os 
profissionais da educação que atuam em sala de aula. Assim se faz cogente reparar e reduzir 
as desigualdades culturais existentes desde a colonização do país, garantindo o respeito aos 
afro-brasileira e indígenas, sobretudo no atual momento político do país, onde os movimentos 
sociais e de raça mostram-se fortes e ativos na luta por seus direitos.   
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Simpósio Temático: Identidades indígenas e quilombolas em processos de ensino-
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aprendizagens no campo de tensão entre territorialidade, gênero e direitos humanos. 
  


